
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 983.447 - RJ (2016/0243260-7)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MARIA DA GLORIA RABELO 
ADVOGADOS : RENATA FERNANDA PINHEIRO DA CRUZ E OUTRO(S) - RJ096267 
   ROBERTO VENCESLAU VIANNA E OUTRO(S) - RJ133306 
AGRAVADO  : TRANSURB S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO DE SOUZA LEITE E OUTRO(S) - RJ106873 
   ANA MARIA ALBRIZZI RIET CORRÊA E OUTRO(S) - RJ118213 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR 
DANOS MORAIS. TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS. QUEDA DA AUTORA NO 
COLETIVO PROVOCADA POR UMA MANOBRA BRUSCA EFETUADA PELO PREPOSTO DA 
EMPRESA. 1. DANOS MORAIS. PEDIDO DE MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 2. REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro manteve o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a 
título de danos morais, de acordo com as peculiaridades do caso concreto, observando-se 
os critérios de razoabilidade e de proporcionalidade.
2. Rever a distribuição dos ônus sucumbenciais realizada pelas instâncias ordinárias envolve 
análise de questões de fato e de prova, consoante as peculiaridades de cada caso concreto, 
atraindo o mesmo óbice sumular, ou seja, a Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas 
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.  
Brasília, 15 de dezembro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento: 1564764 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2017 Página  1 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 983.447 - RJ (2016/0243260-7)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Maria da Glória Rabelo contra 

decisão de minha relatoria que não conheceu do recurso especial nos termos da seguinte 

ementa (e-STJ, fl. 434):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR 
DANOS MORAIS. TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS. 
QUEDA DA AUTORA QUANDO TENTAVA EMBARCAR NO COLETIVO. 
1. DANOS MORAIS. PEDIDO DE MAJORAÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 2. 
REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões recursais, alega a agravante que não pretende a revisão de 

matéria de fato, devendo ser afastado o óbice da Súmula 7 desta Corte.

Afirma que "a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais), fixada a título de 

indenização por danos morais não observa os critérios da razoabilidade e 

proporcionalidade e a extensão do dano suportado" (e-STJ, fl. 445).

Aduz, ainda, a necessidade de afastar a sucumbência recíproca, uma vez 

que "teve acolhida a maior parte de sua pretensão"  (e-STJ, fl. 446).

Impugnação não apresentada (e-STJ, fl. 452).

É o relatório. 

 

Documento: 1564764 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2017 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 983.447 - RJ (2016/0243260-7)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Conforme consta da decisão agravada, no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, a jurisprudência firmou-se no sentido de que o quantum compensatório arbitrado a 

título de danos morais pelas instâncias de origem só pode ser reexaminado em recurso 

especial quando se revelar manifestamente irrisório ou exorbitante. 

A respeito, destacam-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. ATO ILÍCITO. INSCRIÇÃO INDEVIDA NOS ÓRGÃOS 
DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
REVISÃO DAS PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. SÚMULA N. 385/STJ. 
INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. DANO 
MORAL. QUANTUM ARBITRADO. REVISÃO. INVIABILIDADE.
1. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento 
da tese versada no recurso especial reclama a análise dos elementos 
probatórios produzidos ao longo da demanda.
2. A Súmula n. 385/STJ somente é aplicável às hipóteses em que a 
indenização é pleiteada do órgão mantenedor do cadastro de 
proteção ao crédito que deixa de proceder à notificação prevista no 
art. 43, § 2º, do CDC antes de efetivar a anotação do nome do 
devedor.
Inexiste interesse de agir da parte em apresentar provas na apelação, 
visando à incidência da referida súmula.
3. O quantum arbitrado pelo juiz a título de indenização por danos 
morais deve ser fixado de maneira que a composição do dano seja 
proporcional à ofensa, cabendo ao STJ examinar apenas os valores 
indenizatórios irrisórios ou exorbitantes.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1436158/SC, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 
2/9/2014, DJe 9/9/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. DOENÇA PREEXISTENTE. EXAME PRÉVIO. NEGATIVA 
DE COBERTURA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. 
VALOR. REVISÃO NÃO CABIMENTO.
1. A alteração das conclusões do acórdão recorrido no sentido de 
considerar ausente a comprovação de doença preexistente, e 
configurada a urgência que justificou o tratamento fora da rede 
credenciada, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, 
procedimento vedado no âmbito do recurso especial (Súmula 7/STJ.
2. A ausência do requisito do prequestionamento do tema relativo ao 
prazo de carência para a cobertura de doença preexistente (Lei 
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9.656/98, art. 11),  que não foi objeto de exame pelo acórdão 
recorrido, impede o conhecimento do recurso especial, no ponto 
(Súmulas 211/STJ e 356/STF).
3. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a 
título de indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado.
Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância 
ordinária, atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma 
condizente com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp  
144.418/MT, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 26/8/2014, DJe de 9/9/2014)

No presente caso, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro manteve o valor de 

R$ 2.000,00 (dois mil reais) a título de danos morais, de acordo com as peculiaridades do 

caso concreto, observando-se os critérios de razoabilidade e de proporcionalidade.

Inviável, portanto,  rever o entendimento do Tribunal de origem, pois a sua 

análise demandaria a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que é incabível em 

recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7/STJ. 

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
REVISÃO DO JULGADO A QUO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
STJ/7. QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO. 1.- A convicção a que 
chegou o Acórdão recorrido, que reconheceu a responsabilidade civil 
da ora agravante diante do acidente de trânsito, o qual violou a 
integridade física do agravado, decorreu da análise do conjunto 
fático-probatório, sendo que o acolhimento da pretensão recursal 
demandaria o reexame do mencionado suporte, obstando a 
admissibilidade do Especial à luz da Súmula 7 desta Corte. 2.- A 
intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a firmar 
interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a 
revisão de questões de interesse individual, no caso de 
questionamento do valor fixado para o dano moral, somente é 
admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, cumprindo o 
duplo grau de jurisdição, se mostre teratólogico, por irrisório ou 
abusivo. 3.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, em 
razão da comprovada responsabilidade civil da ora recorrente diante 
do acidente de trânsito, foi fixado no valor de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais), a título de danos morais, devido pela ora agravante à parte 
autora, a título de danos morais. 4.- A agravante não trouxe nenhum 
argumento capaz de modificar a conclusão do julgado, a qual se 
mantém por seus próprios fundamentos. 5.- Agravo Regimental 
improvido" (AgRg no AREsp 482.109/RS, Relator Ministro SIDNEI 
BENETI, DJe 19/5/2014). 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - AÇÃO 
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DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CONSISTENTE NA COBERTURA 
FINANCEIRA DE MATERIAIS NECESSÁRIOS À REALIZAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 
PROVIMENTO AO AGRAVO, MANTIDA A INADMISSÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE.
[...]
2. Pretensão voltada à redução do valor fixado a título de dano moral. 
Inviabilidade. Quantum indenizatório arbitrado em R$ 2.000,00 (dois 
mil reais), o que não se distancia dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, considerando-se as peculiaridades do caso em 
apreço, nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte. 
Aplicação da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 730.651/RJ, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 22/9/2015, DJe 
28/9/2015)

Por outro vértice, rever a distribuição dos ônus sucumbenciais efetuada 

pelas instâncias ordinárias envolve análise de questões de fato e de prova, consoante as 

peculiaridades de cada caso concreto, atraindo o mesmo óbice sumular, ou seja, a 

Súmula n. 7 do STJ. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
CLÁUSULA PENAL. REDUÇÃO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. FIXAÇÃO 
DA PENALIDADE POR ARBITRAMENTO. POSSIBILIDADE. 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. EXCEÇÃO DE CONTRATO NÃO 
CUMPRIDO. RESOLUÇÃO POR ONEROSIDADE EXCESSIVA. 
REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. REAVALIAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. 
Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido 
analisou todas as questões pertinentes para a solução da lide, 
pronunciando-se, deforma clara e suficiente, sobre a controvérsia 
estabelecida nos autos. 2. A simples indicação do dispositivo legal tido 
por violado, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão 
recorrido, obsta o conhecimento do recurso especial, por falta de 
prequestionamento, a teor da Súmula n. 282/STF. 3. O recurso 
especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ou interpretação 
de cláusula contratual, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do 
STJ. 4. No caso concreto, o acolhimento das teses referentes ao não 
cumprimento da avença, à exceção do contrato não cumprido, à 
resolução por onerosidade excessiva e à ocorrência de sucumbência 
mínima demandaria a interpretação do contrato e o reexame de 
provas. 5. Agravo regimental desprovido.
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AgRg no AREsp n. 779.279/RJ. Relator Ministro Antônio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe 8/3/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO PELA CORTE DE ORIGEM COM BASE NO 
CRITÉRIO DA EQUIDADE. REVISÃO. SÚMULA N. 07/STJ. 
DESPROPORCIONALIDADE NÃO CARACTERIZADA. 
REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO EM MATÉRIA FÁTICA. I - A fixação dos honorários 
advocatícios, pela Corte de origem, com base no critério da equidade, 
demanda apreciação de elementos fáticos, inviabilizando a 
reapreciação por esta Corte, à vista do óbice da Súmula n. 07/STJ, 
salvo se configurada irrisoriedade ou exorbitância, o que não ocorreu. 
II - Na hipótese, julgado procedente o pedido para condenar o Estado 
a entregar o título de dívida pública, no valor de R$ 146.519,07 (cento 
e quarenta e um mil, quinhentos e dezenove reais e sete centavos), 
não caracteriza desproporcionalidade a verba honorária fixada em 
10% sobre o valor da condenação. III - Mesmo posicionamento é 
aplicável à pretensão de rever a condenação ao pagamento de verba 
honorária sucumbencial, pois o entendimento firmado no âmbito do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a alteração das 
conclusões adotadas pelo Tribunal de origem, quanto a redistribuição 
dos ônus sucumbenciais, importa em reexame de matéria fática, o que 
é defeso na estreita via do Recurso Especial. IV - O Agravante não 
apresenta, no regimental, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão agravada. V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no Aresp n. 674.146/MA. Relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 3/8/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL 
E PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. INVIABILIDADE DO 
PLEITO. MULTA CONTRATUAL. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ E Nº 283/STF. PEDIDO DE 
REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. REEXAME 
PROBATÓRIO. 1. Considera-se deficiente de fundamentação o 
recurso especial que não indica os dispositivos legais supostamente 
violados pelo acórdão recorrido, circunstância que atrai a incidência, 
por analogia, da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal. 2. A 
legalidade da multa pela existência de previsão legal expressa não foi 
alvo de irresignação da recorrente, circunstância que atrai a Súmula 
nº 283 do Supremo Tribunal Federal. 3. É inviável o provimento do 
recurso especial, para reconhecer a abusividade e a ma-fé na fixação 
da multa, por força das Súmula nºs 5 e 7 do Superior Tribunal de 
Justiça. 4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 643.685/SP. Relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, DJe 12/8/2015).

Assim, em face da ausência de qualquer argumento capaz de alterar os 
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fundamentos da decisão agravada, subsiste incólume o entendimento nela firmado, não 

merecendo prosperar o presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0243260-7 AREsp 983.447 / RJ

Números Origem:  00050322420098190209  20092090052954  201624506754

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DA GLORIA RABELO 
ADVOGADOS : RENATA FERNANDA PINHEIRO DA CRUZ E OUTRO(S) - RJ096267 

 ROBERTO VENCESLAU VIANNA E OUTRO(S) - RJ133306 
AGRAVADO  : TRANSURB S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO DE SOUZA LEITE E OUTRO(S) - RJ106873 

 ANA MARIA ALBRIZZI RIET CORRÊA E OUTRO(S) - RJ118213 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DA GLORIA RABELO 
ADVOGADOS : RENATA FERNANDA PINHEIRO DA CRUZ E OUTRO(S) - RJ096267 

 ROBERTO VENCESLAU VIANNA E OUTRO(S) - RJ133306 
AGRAVADO  : TRANSURB S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO DE SOUZA LEITE E OUTRO(S) - RJ106873 

 ANA MARIA ALBRIZZI RIET CORRÊA E OUTRO(S) - RJ118213 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas 
Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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